Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública 
Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0377089-38.2011.8.19.0001
Ação: REPETIÇÃO INDEBITO PRVIDENCIARIO Parte Autora: RODRIGO GERBASSI DE CARVALHO Patrono: Dr. Cristiano Mescolin do Carmo OAB/RJ 110182 Parte Ré : RIOPREVIDENCIA Procurador: Dra. Giselle Weber Martins Alves OAB/RJ 966.049-9 Início: 14:48 horas Término : 14:59 horas. Aos 15 dias do mês de fevereiro de 2012, na Sala de Audiências deste Juízo, perante o MM. Juiz de Direito - DR.EDUARDO ANTÔNIO KLAUSNER, abriu-se a audiência designada nestes autos. Feito o pregão respondeu o patrono do autor e o réu. Ausente a parte autora. Presente o MP. Pelo Ministério Público foi dito que: em razão da natureza contributiva do sistema previdenciário constitucional não se mostra legitimo a incidência de contribuição previdenciária sobre verbas que não constituirão base de calculo para uma futura aposentadoria do servidor publico. Assim, considerando que a gratificação de locomoção não é mais incorporada aos proventos dos oficiais de justiça, indevida a contribuição previdenciária. Assim, pela procedência do pedido para que sejam restituídas as contribuições não alcançadas pela prescrição qüinqüenal, com juros de mora a partir do transito em julgado da sentença em razão da natureza tributária da contribuição.As partes não têm outras provas a produzir e em alegações finais o autor se reporta a sua posição processual. Em seguida, pelo MM Dr.Juiz prolatada a seguinte sentença: RODRIGO GERBASSI DE CARVALHO ajuizou a presente ação em face de RIOPREVIDENCIA alegando, em suma, que foram efetuados descontos a título de contribuição previdenciária indevidos, pois calculados sobre a verba que recebe a título de gratificação de locomoção de cunho tipicamente indenizatório, sendo certo que não pode incorpora-la para fins de recebimento de beneficio previdenciário futuro nos termos do artigo 35 da Lei 5260/2008 editada com respaldo no artigo 40 da Constituição Federal.Requer a condenação do réu a restituir os valores indevidamente retidos pela fonte pagadora em favor do RIOPREVIDENCIA a título de contribuição previdenciária incidente sobre a gratificação de locomoção de oficial de justiça até DEZ/2010, data em que cessou tal desconto, bem como a condenação do réu a arcar com custas e honorários de sucumbência. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.14/25. Audiência do artigo 277 do CPC nesta data, tendo a parte ré apresentado contestação na qual argumenta ser legal o desconto previdenciário incidente sobre a gratificação objeto da presente demanda uma vez que prevista na Lei 3309/99, e por tratar-se de tributo, e uma vez que os servidores incorporavam a gratificação de locomoção em seus proventos de aposentadoria por força do artigo 220 do Decreto 2479/79, revogado apenas em 2008, não cabendo a repetição pretendida pelo autor e não prevista pelas leis subseqüentes. Argumenta, ainda, que o sistema previdenciário exige que a contribuição seja paga sob pena de ameaçar a sobrevivência do mesmo, tendo caráter solidário, sendo certo não existir correlação sinalagmatica entre a contribuição e a prestação futura, ou correlação ente base de calculo da contribuição e base de calculo do beneficio. Sustenta, ainda, eventualmente prescrição qüinqüenal. Argumenta por fim que caso acolhido o pedido de repetição o termo inicial será 12/06/2008, quando a Lei Complementar 121/2008 entrou em vigor e descaracterizou a gratificação de locomoção transformando-a em verba indenizatória. Requer, ao final, a improcedência do pedido autoral. O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido autoral, com ressalva a incidência dos juros. Relatados, decido. Em primeiro lugar, deve ser esclarecido que não havendo outras provas a serem produzidas impõe-se o julgamento da causa na forma dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil. No mérito, merece acolhimento o pleito autoral uma vez que, sendo a gratificação de locomoção verba tipicamente indenizatória em favor do exercício da função de oficial de justiça, não integra a mesma os vencimentos, não integrando também os futuros benefícios previdenciários a que fizerem jus o autor e seus dependentes, nos termos da Lei 5260/2008, artigo 35. Frise-se que a Lei Complementar 121, de 11/06/2008, inclusive revogou a possibilidade de que tal verba venha a integrar futuro beneficio previdenciário. A Presidência do Tribunal de Justiça, administrativamente fez cessar o desconto previdenciário sobre a citada gratificação através de seu Presidente em 14/12/2010 pelo processo nº 2009.005.00561. Consequentemente, não havendo base legal para o desconto previdenciário, e sendo certo que todo o sistema previdenciário, diferentemente do sustentado pelo réu, tem por premissa a reciprocidade em decorrência do pagamento do beneficio previdenciário, deve o desconto ilícito ser repetido como quer o autor. Os juros incidem a partir da citação, considerando o caráter ilícito do desconto efetuado, e por não ser mais matéria tributária nos termos da Súmula 188 do STJ. Isto posto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL para condenar o réu a restituir a parte autora todos os descontos efetuados a título de contribuição previdenciária incidente sobre a verba indenizatória denominada gratificação de locomoção de oficial de justiça, atualizada monetariamente a partir de cada desembolso, acrescido de juros moratórios na forma da Lei 9494/97 a partir da citação e respeitada a prescrição qüinqüenal e o disposto na Lei 11960/2009, a partir de sua entrada em vigor. Condeno o réu ao pagamento de custas e taxa judiciária uma vez que efetivamente pagas pelo autor e a pagar honorários advocatícios de sucumbência de 10% sobre o valor da condenação. PRIC. Nada mais havendo, o MM Dr. Juiz determinou o encerramento da presente. Eu, _____ digitei e Eu, _______Resp.p.Expediente subscrevo.
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